  ACORDO COLETIVO DE TRABALHO

(MINUTA)

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE PROCESSAMENTO DE DADOS, SERVIÇOS DE INFORMÁTICA E SIMILARES DO ESTADO DE MINAS GERAIS– SINDADOS/MG, doravante denominado apenas SINDICATO, inscrito no CNPJ nº. 19.715.739/0001-08, com endereço na Rua David Campista, 150, Bairro Floresta, Belo Horizonte-MG, CEP: 30.150-090, neste ato representado por seu Membro de Diretoria Colegiada, Sra. ROSANE MARIA CORDEIRO, CPF: 479.177.306-72 e a EMPRESA .......................................,  doravante denominada apenas EMPRESA, CNPJ n° .............................., com endereço na Rua .............................., Bairro .................., .........................-MG, CEP:................, neste ato representada por seu(ua) Diretor(a), Sr(a). ......................................., CPF:......................., conjuntamente denominados PARTES, considerando que o Senado Federal decretou no dia 20/03/2020 o estado de calamidade pública no Brasil, em razão da pandemia de COVID-19 e orientados pelo princípio da boa-fé objetiva, celebram o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condições previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – VIGÊNCIA 

O presente Acordo Coletivo de Trabalho vigorará a partir da data de sua assinatura, até o marco final do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, do Senado Federal.
CLÁUSULA SEGUNDA – ABRANGÊNCIA

O presente Acordo Coletivo de Trabalho será aplicável aos empregados da EMPRESA acordante em todo o território do Estado de Minas Gerais.

CLÁUSULA TERCEIRA – FLEXIBILIZAÇÃO DO HORÁRIO DE TRABALHO

A EMPRESA, em suas atividades presenciais, poderá, em comum acordo com seus empregados, promover a alteração do início e do fim da jornada de trabalho, de modo a evitar que os trabalhadores utilizem o transporte coletivo em horários de maior aglomeração de usuários, respeitadas as disposições do Art. 468 da CLT.

CLÁUSULA QUARTA – EMPREGADOS COM 60 ANOS OU MAIS E GRUPOS DE RISCO

A EMPRESA deverá colocar o empregado com 60 anos ou mais e aquele pertencente à grupo de risco, conforme orientações das autoridades sanitárias, no sistema de home office ou em gozo de férias remuneradas.

PARÁGRAFO ÚNICO - Caso não seja possível a adoção das medidas previstas no caput, o empregado com 60 anos ou mais e/ou em grupo de risco deverá ser orientado a permanecer em casa, dispensado de suas funções laborais, durante o período de calamidade pública. O período de afastamento do trabalho poderá ser compensado pelo empregado, por meio do sistema de banco de horas, nos termos estipulados no presente Acordo e na Convenção Coletiva de Trabalho da categoria.

CLÁUSULA QUINTA – ANTECIPAÇÃO DE FÉRIAS E FÉRIAS COLETIVAS

A EMPRESA poderá promover a antecipação de férias de seus empregados ou conceder férias coletivas aos mesmos durante o estado de calamidade pública, ficando excepcionalmente reduzido o prazo de comunicação da concessão de férias para 48 horas, antes do início de seu gozo.

CLÁUSULA SEXTA – INSTITUIÇÃO DO TELETRABALHO (HOME OFFICE)
A EMPRESA poderá, durante o estado de calamidade pública, instituir o regime de teletrabalho (Home Office) para seus empregados ou outro tipo de trabalho à distância, dispensado o registro prévio da alteração no contrato individual de trabalho.

§1º  A EMPRESA se responsabilizará pela aquisição, manutenção ou fornecimento dos equipamentos tecnológicos e da infraestrutura necessária e adequada à prestação do teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho à distância.

§2º  Na hipótese do empregado possuir os equipamentos tecnológicos e a infraestrutura necessária e adequada à prestação do teletrabalho, a EMPRESA deverá promover o pagamento de valor fixado de comum acordo com o trabalhador, com natureza indenizatória, destinado ao reembolso das despesas arcadas pelo empregado, tais como assinatura de internet, energia elétrica e taxa de depreciação dos equipamentos.

§3º  Durante o período de vigência do teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho à distância, a EMPRESA poderá suspender o fornecimento do Vale Transporte, com a consequente suspensão do desconto oriundo de seu fornecimento. Em caso de necessidade de comparecimento do empregado à EMPRESA ou a cliente, esta deverá arcar com as despesas de locomoção do trabalhador.

§4º  Durante o período de vigência do teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho à distância, ficam mantidos inalterados os demais aspectos do contrato individual de trabalho, inclusive no que concerne ao fornecimento do Vale Refeição/Alimentação, o qual não poderá ser suspenso.

CLÁUSULA SÉTIMA – FLEXIBILIZAÇÃO DO BANCO DE HORAS
As horas não trabalhadas pelos empregados que permanecerem em licença remunerada durante o período de vigência do presente Acordo Coletivo, em virtude das limitações impostas pela pandemia de COVID-19, poderão ser registradas em Banco de Horas como Horas Negativas, para futura compensação, segundo os critérios previstos na Convenção Coletiva de Trabalho da categoria, ficando a EMPRESA autorizada, excepcionalmente, a compensá-las no prazo de até 18 (dezoito) meses.

CLÁUSULA OITAVA – DA REDUÇÃO PROPORCIONAL DE JORNADA DE TRABALHO E DE SALÁRIO
Durante o estado de calamidade pública a que se refere a Cláusula Primeira retro, caso a EMPRESA tenha comprovada redução de faturamento, poderá acordar com seu(s) empregado(s) a redução proporcional da jornada de trabalho e de salário, por até noventa dias, observados os seguintes requisitos:

I - preservação do valor do salário-hora de trabalho;

II - pactuação por acordo individual escrito entre empregador e empregado, com antecedência de, no mínimo, dois dias corridos;

III - o percentual da redução proporcional da jornada de trabalho e de salário será estabelecido, em comum acordo entre EMPRESA e empregado, limitado ao máximo de 70% (setenta por cento);

IV - o percentual da redução proporcional da jornada de trabalho e de salário nunca poderá ser superior ao percentual da redução de faturamento, tomando por base para sua apuração a diferença entre o faturamento do mês de fevereiro de 2020 e o faturamento do mês anterior ao do início de vigência do respectivo acordo;

V - fica garantida a manutenção de todos os benefícios concedidos ao empregado, inclusive o fornecimento de Vale Refeição/Alimentação, durante o período em que perdurar a redução proporcional da jornada de trabalho e de salário;

VI - a EMPRESA deverá entregar ao empregado, mediante recibo, cópia de documento hábil para o fim de comprovar a redução de seu faturamento, no ato da assinatura do acordo individual.
§1º  A jornada de trabalho e o salário pago anteriormente à vigência do acordo de redução proporcional da jornada de trabalho e de salário serão restabelecidos no prazo de dois dias corridos, contado:

I - da cessação do estado de calamidade pública;

II - da data estabelecida no acordo individual como termo de encerramento do período e redução pactuado; ou

III - da data de comunicação do empregador que informe ao empregado sobre a sua decisão de antecipar o fim do período de redução pactuado.

§2º  A vigência dos acordos individuais de redução de jornada de trabalho e de salário pactuados nos termos deste Termo Aditivo, deverá ser comunicada pela empresa ao SINDADOS/MG, no prazo de até dez dias corridos, contado da data de sua celebração, com o envio de cópia de cada acordo firmado, juntamente com a cópia do documento entregue ao empregado para fins de comprovação  da redução de seu faturamento, ao e-mail: sindados.coronavirus@sindados-mg.org.br.

CLÁUSULA NONA – DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO CONTRATO DE TRABALHO
Durante o estado de calamidade pública a que se refere a Cláusula Primeira retro, caso a EMPRESA tenha comprovada redução de faturamento, poderá acordar com seu(s) empregado(s) a suspensão temporária do contrato de trabalho, pelo prazo máximo de sessenta dias, que poderá ser fracionado em até dois períodos de trinta dias.

§1º A suspensão temporária do contrato de trabalho será pactuada por acordo individual escrito entre empregador e empregado, que será encaminhado ao empregado com antecedência de, no mínimo, dois dias corridos, acompanhado de cópia de documento hábil para o fim de comprovar a redução de seu faturamento.
§2º Durante o período de suspensão temporária do contrato, o empregado:

I - fará jus a todos os benefícios concedidos pelo empregador aos seus empregados, inclusive o fornecimento do Vale Refeição/Alimentação; e

II - ficará autorizado a recolher para o Regime Geral de Previdência Social na qualidade de segurado facultativo.

§3º O contrato de trabalho será restabelecido no prazo de dois dias corridos, contado:

I - da cessação do estado de calamidade pública;

II - da data estabelecida no acordo individual como termo de encerramento do período e suspensão pactuado; ou

III - da data de comunicação do empregador que informe ao empregado sobre a sua decisão de antecipar o fim do período de suspensão pactuado.

§4º Se durante o período de suspensão temporária do contrato de trabalho o empregado mantiver as atividades de trabalho, ainda que parcialmente, por meio de teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho à distância, ficará descaracterizada a suspensão temporária do contrato de trabalho, e o empregador estará sujeito:

I - ao pagamento imediato da remuneração e dos encargos sociais referentes a todo o período;

II - às penalidades previstas na legislação em vigor; e

III - às sanções previstas no presente Termo Aditivo e na Convenção Coletiva de Trabalho.

§5º A vigência dos acordos individuais de suspensão temporária do contrato de trabalho pactuados nos termos deste Acordo Coletivo, deverá ser comunicada pela EMPRESA ao SINDADOS/MG, no prazo de até dez dias corridos, contado da data de sua celebração, com o envio de cópia de cada acordo firmado, juntamente com a cópia do documento entregue ao empregado para fins de comprovação  da redução de seu faturamento, ao e-mail: sindados.coronavirus@sindados-mg.org.br.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA AJUDA COMPENSATÓRIA AO BENEFÍCIO EMERGENCIAL DE PRESERVAÇÃO DO EMPREGO E DA RENDA 
Fica estabelecido que a EMPRESA irá complementar o Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda instituído pela MP-936/2020 a que fizer jus o empregado, através do pagamento mensal de ajuda compensatória, em decorrência da redução de jornada de trabalho e de salário ou da suspensão temporária de contrato de trabalho de que trata o presente Termo Aditivo à Convenção Coletiva de Trabalho.

§1º  A ajuda compensatória mensal de que trata o caput:

I - somente será devida caso o valor do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda não seja suficiente para garantir a complementação do valor da remuneração paga ao empregado no período imediatamente anterior à redução da jornada de trabalho e de salário ou da suspensão temporária de contrato de trabalho;

II - terá seu valor fixado de modo a garantir a complementação do valor da remuneração paga ao empregado no período imediatamente anterior à redução da jornada de trabalho e de salário ou da suspensão temporária de contrato de trabalho;

III - terá natureza indenizatória;

IV - não integrará a base de cálculo do imposto sobre a renda retido na fonte ou da declaração de ajuste anual do imposto sobre a renda da pessoa física do empregado;

V - não integrará a base de cálculo da contribuição previdenciária e dos demais tributos incidentes sobre a folha de salários;

VI - não integrará a base de cálculo do valor devido ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, instituído pela Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e pela Lei Complementar nº 150, de 1º de junho de 2015; e

VII - poderá ser excluída do lucro líquido para fins de determinação do imposto sobre a renda da pessoa jurídica e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido das pessoas jurídicas tributadas pelo lucro real.

§2º  Na hipótese de redução proporcional de jornada e de salário, a ajuda compensatória prevista no caput não integrará o salário devido pelo empregador e observará o disposto no § 1º retro.

§3º Caso o empregado não receba o Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda, a EMPRESA ficará responsável pelo pagamento da ajuda compensatória, de modo a promover a complementação da remuneração no valor anterior à redução da jornada de trabalho e de salário ou da suspensão temporária do contrato de trabalho do empregado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PRAZOS

Os acordos individuais de redução proporcional de jornada e de salário e de suspensão temporária do contrato de trabalho somente poderão vigorar durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, do Senado Federal, com prazo máximo de vigência de noventa dias, no caso de redução proporcional de jornada e de salário e de sessenta dias, no caso de suspensão temporária do contrato de trabalho, ainda que sucessivos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EMPREGO

Fica vedada a dispensa sem justa causa dos empregados com os quais a EMPRESA  firmar acordos individuais de redução de jornada de trabalho e de salário ou de suspensão temporária do contrato de trabalho durante o período de vigência de tais acordos e, após o restabelecimento da jornada de trabalho e de salário ou do encerramento da suspensão temporária do contrato de trabalho, por período equivalente ao acordado.

PARÁGRAFO ÚNICO - O disposto nesta cláusula não se aplica às hipóteses de desligamento a pedido do empregado ou demissão por justa causa, nos termos do Art. 482 da CLT.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – MULTA POR DESCUMPRIMENTO

Descumpridas as disposições contidas no presente Acordo Coletivo, a EMPRESA incorrerá em multa correspondente a 50% (cinquenta por cento) do salário do empregado prejudicado, em favor deste, bem como no pagamento imediato da remuneração e dos encargos sociais referentes a todo o período, no caso de existência de acordo individual de redução proporcional de jornada e de salário e de suspensão temporária do contrato de trabalho.

E por estarem as partes em pleno acordo, firmam o presente Acordo Coletivo de Trabalho, EM CARÁTER EXCEPCIONAL, cuja vigência se dá a partir de .../04/2020, até o marco final do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, do Senado Federal.






Belo Horizonte, .... de abril de 2020.
______________________________ 
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